PARECER N.º  1318  , DE 2008

DA COMISSÃO DE REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 8, DE 2008

De autoria do nobre Deputado André Soares, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de os postos de combustíveis, lava-rápidos, transportadoras e empresas de ônibus urbanos intermunicipais e interestaduais, localizados no Estado de São Paulo, instalarem equipamentos de tratamento e reutilização da água usada na lavagem de veículos.

 Aprovado com a emenda constante do Parecer n.º 1.133, de 2008, o projeto deve ter a seguinte redação final:
“Dispõe sobre a obrigatoriedade de os postos de combustíveis, lava-rápidos, transportadoras e empresas de ônibus urbanos intermunicipais e interestaduais, instalados no Estado, implantarem equipamentos de tratamento e reutilização da água usada na lavagem de veículos.

Artigo 1º – Os postos de combustíveis, lava-rápidos, transportadoras e empresas de ônibus urbanos intermunicipais e interestaduais, instalados no Estado, deverão implantar equipamentos para tratamento e reutilização da água usada na lavagem de veículos.

Parágrafo único – A instalação dos equipamentos previstos no ‘caput’ deste artigo será de competência e responsabilidade do proprietário do estabelecimento.

Artigo 2º – Os estabelecimentos citados nesta lei terão prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a partir da publicação desta lei, para implantação e aplicação do sistema de tratamento e reutilização da água.

Parágrafo único – O sistema de tratamento e reutilização de água de que trata esta lei deverá ser implantado por profissional comprovadamente capacitado, que atestará o grau de tratamento da água recomendado para a lavagem de veículos.

Artigo 3º – A infração às disposições da presente lei acarretará ao responsável infrator a imposição das seguintes sanções:

I – notificação para instalação dos equipamentos no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, sob pena de multa no valor de 150 (cento e cinqüenta) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo –UFESPs, dobrada em caso de reincidência.

II – Em caso de nova reincidência e mantido o descumprimento, ocorrerá a suspensão do alvará de funcionamento até a sua regularização, sem prejuízo da multa diária, equivalente a 1/30 (um trinta avos) do valor da multa.

Artigo 4° – Ulterior disposição regulamentar desta lei definirá o detalhamento técnico de sua execução.

Artigo 5º – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.
Artigo 6º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
É o nosso parecer.

a) Jorge Caruso - Relator

 Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 10-4-2008

a) Roberto Massafera – Presidente
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